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    Apresentação

  


  
    


    O planejamento do Ministério da Saúde (2012-2015) define como objetivo estratégico da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) “contribuir para a adequada formação, alocação, qualificação, valorização e democratização das relações de trabalho dos profissionais e trabalhadores de saúde”. Este objetivo vem ao encontro da superação do desafio nacional de ampliação da formação e da qualificação da força de trabalho em todos os setores econômicos, no qual a prestação de serviços essenciais, como os da Saúde, se destaca como uma das prioridades na perspectiva de assegurar desenvolvimento e crescimento com justiça social e um país sem miséria.


    Neste panorama, a SGTES assume papel importante na ordenação dos recursos humanos para a Saúde. Este processo, em parceria com os gestores públicos estaduais e municipais, ampliará significativamente a rede de formação e de qualificação de trabalhadores e profissionais na área da Saúde, tendo as necessidades e demandas da população como eixo organizador dos serviços, articulado com as redes prioritárias de atenção à saúde.


    Ampliar a formação profissional de nível médio dos trabalhadores do SUS, por meio do fortalecimento das Escolas Técnicas do SUS (ETSUS), e fomentar o acesso dos trabalhadores da Saúde à qualificação em serviço, por meio da ampliação e garantia da oferta de cursos em áreas estratégicas como análise clínicas, citopatologia, enfermagem, hemoterapia, órteses e prótese, prótese dentária, radiologia, saúde bucal, vigilância em saúde são ações que, seguramente, contribuirão para a adequada formação, qualificação e democratização das relações de trabalho. Ações desta natureza somam-se às linhas programáticas do governo federal que, entre outras metas, prevê oito milhões de oportunidades de formação técnica por meio de vários programas, destacando-se, entre eles, o Pronatec.


    Como ação indutora do provimento de profissionais de saúde, um passo importante é o Programa de Valorização do Profissional da Atenção Básica (Provab). O nosso desafio é fazer o acompanhamento desses profissionais (contratados e bolsistas), e, em conjunto com os municípios, supervisionar, monitorar e estabelecer metas e indicadores de melhoria da rede de atenção básica. Para 2013, a nossa meta é ampliar significativamente essa iniciativa.


    No caminho da gestão do trabalho, a SGTES planeja, com estados e municípios, incentivar modelos que visem à construção de plano de carreiras de base estadual, com gestão bipartite e financiamento tripartite, direcionado para a Atenção Básica.


    No âmbito da especialização médica, o Ministério da Saúde já assegurou recursos para abrir, até 2014, quatro mil vagas de residência médica e multiprofissional. Nossa meta é ampliar e abrir programas de especialização na modalidade “residência” na Rede de Atenção à Saúde e em instituições que tenham condições técnicas de desenvolver Programas de Residência e ter bolsas financiadas pelo Ministério da Saúde. Esta estratégia corrobora a necessidade de formação de especialistas no Brasil para os próximos anos. Nesta perspectiva, é de fundamental importância que os gestores públicos identifiquem e avaliem a condição dos hospitais regionais e da rede para implantar e expandir vagas de residência nas especialidades prioritárias.


    Todos os programas e ações desenvolvidos pela Secretaria de Gestão de Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) convergem para a consolidação de políticas de valorização e de educação permanente do trabalhador da Saúde.


    Nesta caminhada, contamos com a participação dos municípios e dos estados na construção, implantação, supervisão e avaliação das ações programáticas da SGTES que têm como objetivo oferecer à população brasileira um serviço de saúde cada vez mais qualificado.


    


    


    


    Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES)

  


  
    Secretaria de Gestão do Trabalho

    e da Educação na Saúde

  


  
    A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) desenvolve ações para o fomento de políticas para a formação, educação permanente, valorização dos trabalhadores e democratização das relações de trabalho no SUS.


    Para que os desafios nesta área sejam superados, é necessário:


    • Buscar o alinhamento entre os atores envolvidos com as mudanças e processos dinâmicos nos sistemas de saúde.


    • Estabelecer estratégias que permitam a distribuição equitativa e adequada de profissionais de saúde.


    • Instituir mecanismos que regulem a migração de profissionais da Saúde.


    • Promover a interação entre as instituições de ensino e de serviço de saúde de modo que os trabalhadores em formação incorporem os valores, as atitudes e as competências do modelo de atenção universal fundamentado na qualidade e na equidade.


    A secretaria é estruturada em dois departamentos: da Gestão da Educação (DEGES) e da Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde (DEGERTS), e uma Diretoria de Programa.


    A SGTES desenvolve políticas e programas que buscam assegurar o acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde, impondo à função da gestão do trabalho e da educação a responsabilidade pela qualificação dos trabalhadores e pela organização do trabalho em saúde, constituindo novos perfis profissionais com condições de responder às necessidades de saúde da população, de acordo com os princípios e diretrizes do SUS.

  


  
    Figura 1 – Organograma SGTES

  


  
    Fonte: SGTES/MS
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    Política Nacional de Educação Permanente em Saúde

  


  
    Público-Alvo: trabalhadores da rede de serviços do Sistema Único de Saúde (SUS).


    


    Objeto: garantir a qualidade e a resolubilidade da atenção à saúde prestada à população, por meio da implementação da educação permanente dos trabalhadores do SUS. A condução regional da Política é realizada pelas Comissões Intergestores Regionais (CIR) com a participação das Comissões de Integração Ensino-Serviço (Cies), que são instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes.


    


    A Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES), por meio do Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES), oferece aos estados cooperação técnica para a implementação, o monitoramento e a consolidação da política de educação permanente em saúde.


    


    Quadro 1 – Recursos Financeiros da PNEPS, aplicados

    no período de 2007 - 2011, Brasil, 2010


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ANO

          

          	
            RECURSOS

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            85.000.000,00

          
        


        
          	
            2008

          

          	
            85.000.000,00

          
        


        
          	
            2009

          

          	
            85.000.000,00

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            30.000.000,00

          
        


        
          	
            2011

          

          	
            85.000.000,00

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            370.000.000,00

          
        

      
    


    


    Fonte: CGPLAN/DEGES/SGTES/MS


    


    Marco Legal:


    Portaria MS/GM nº 1.996/2007


    Portaria MS/GM nº 2.813/2008


    Portaria MS/GM nº 2953/2009


    Portaria MS/GM nº 4.033/2010


    Portaria MS/GM nº 2.200/2011


    

  


  
    Programa de Profissionalização

    dos Trabalhadores de Nível


    Médio da Área da Saúde

  


  
    Público-Alvo: trabalhadores de nível médio da Rede de Saúde do SUS.


    


    Objeto: educação profissional de nível médio


    


    I – Formação profissional técnica de nível médio/cursos técnicos em: Análises Clínicas; Cipatologia; Enfermagem; Equipamentos Biomédicos; Hemoterapia; Órteses e próteses; Prótese Dentária; Radiologia; Saúde Bucal; e Vigilância em Saúde.


    


    II – Qualificação Técnica (especializações, aperfeiçoamentos e atualizações) em áreas prioritárias, segundo demanda e necessidades locorregionais.


    


    Objetivo: formar e qualificar trabalhadores de nível médio em áreas técnicas estratégicas para a saúde, visando à melhoria da atenção e da assistência à saúde do usuário do SUS.


    


    Quadro 2 – Recursos Financeiros Profaps,


    no período 2009-2011.


    


    
      
        
        
      

      
        
          	
            ANO

          

          	
            RECURSOS

          
        


        
          	
            2009

          

          	
            5.000.000,00

          
        


        
          	
            2010

          

          	
            60.000.000,00

          
        


        
          	
            2011

          

          	
            63.000.000,00

          
        


        
          	
            TOTAL

          

          	
            128.000.000,00

          
        

      
    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Marco Legal:


    


    I – Saúde


    Portaria MS/GM nº 3.189/2009


    Portaria MS/GM nº 1.626/2010


    Portaria MS/GM nº 1.307/2011


    


    II – Educação


    Res. CEB N° 04/1999


    Catálogo Nacional de Cursos Técnicos/MEC
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    Figura 1 – Distribuição Nacional das ETSUS

  


  
    Fonte: retsus.fiocruz.br

  


  
    Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde

  


  
    Público-Alvo: estudantes de graduação, docentes e profissionais dos serviços de saúde. Os projetos são desenvolvidos por Instituições de Educação Superior (IES) públicas ou privadas sem fins lucrativos, em parceria com secretarias municipais ou estaduais de saúde selecionadas pelos editais do Programa.


    Objeto: profissionais com formação adequada para atender as necessidades de saúde da população brasileira.


    Objetivo: o Pró-Saúde visa à reorientação da formação dos profissionais de saúde favorecendo mudanças curriculares segundo três eixos: orientação teórica, cenários de prática e orientação pedagógica, com o objetivo de fortalecer a integração entre instituições de ensino e serviço público de saúde, com vistas à consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS).


    Como funciona: com o desenvolvimento do Pró-Saúde e estreitamento da articulação das IES com os serviços de saúde, tem sido possível uma ampliação na concepção da formação profissional, a qual passa a incluir todos os níveis de atenção à saúde e a compor um processo sintonizado com as necessidades sociais, levando em conta as dimensões históricas, econômicas e culturais da população. A formação do profissional em saúde, respeitando as diretrizes nacionais aprovadas pelo MEC, deve estar atenta ao acelerado ritmo de evolução do conhecimento, à mudança do processo de trabalho em saúde, às transformações nos aspectos demográficos e epidemiológicos, tendo como perspectiva o equilíbrio entre a excelência técnica e a relevância social.


    


    Todos esses encaminhamentos pressupõem a construção efetiva da integração ensino-serviço-comunidade, que considere amplamente a capacidade instalada da rede de serviços, complementada por serviços próprios das IES – hospitais universitários, ambulatórios especializados, clínicas odontológicas e outros – funcionalmente integrados ao SUS. A interação recíproca entre os gestores dos sistemas educacional e saúde tem permitido a criação das condições reais para o aproveitamento de ambos os sistemas, com melhor qualidade técnica na atenção e no processo ensino-aprendizagem. A implementação do Pró-Saúde e a superação das dificuldades identificadas constituem a base para novas diretrizes como parte de um processo dinâmico de acompanhamento, de avaliação e de aprimoramento construídos coletivamente.


    No final de 2011, a SGTES decidiu-se por um edital conjunto Pró-Saúde e PET-Saúde, considerando o planejamento da Saúde segundo as regiões de saúde e as redes de atenção à saúde. O edital incentivou apresentação de propostas que contemplassem as políticas e prioridades do Ministério da Saúde como: Rede Cegonha; Rede de Urgência e Emergência; Rede de Atenção Psicossocial; Ações de Prevenção e Qualificação do Diagnóstico e Tratamento do Câncer de Colo de Útero e Mama; Plano de Enfrentamento das Doenças Crônicas não Transmissíveis; considerando, sempre, as necessidades locorregionais definidas de forma articulada entre instituições de ensino e secretarias municipais/estaduais de saúde.


    Os gráficos, a seguir, apresentam a abrangência nacional do Pró-Saúde, em relação à percentagem de cursos envolvidos no Programa e por região do País.


    


    Gráfico 1 – Cursos participantes do Pró-Saúde I, II e N/NE (n=379)


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Gráfico 2 – Cursos por região do Brasil – Pró-Saúde I, II e Norte/Nordeste (n=379)


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Marco Legal:


    Portaria Interministerial no 2.101, de 3 de novembro de 2005

    Portaria Interministerial no 3.019, de 26 de novembro 2007


    Portaria no 2.530, de 22 de dezembro de 2005


    Portaria Conjunta no 48, de 30 de junho de 2006


    Portaria Interministerial no 3.019, de 26 de novembro de 2007


    Portaria no 07, de 27 de março de 2008


    Portaria no 1.282, de 25 de junho de 2008


    Portaria no 06, de 3 de abril de 2012


    


    


    Essas e outras normatizações e informações podem ser acessadas na página eletrônica:


    <http://www.saude.gov.br/sgtes> ou <http://www.prosaude.org>.

  


  [image: graf1_prosaude.psd]


  [image: graf2_prosaude.psd]


  
    Programa Nacional de Telessaúde


    Brasil Redes


    

  


  
    Telessaúde

  


  
    Público-Alvo: profissionais e trabalhadores do SUS, na gestão e na assistência, nas práticas clínicas e processos de trabalho.


    


    Objeto: utilizando tecnologia de comunicação e informação e Biblioteca Virtual Telessaúde www.telessaúdebrasil.org.br


    


    Objetivo: instituído no Ministério da Saúde em 2007, com o objetivo de fortalecer a Atenção Básica. Em 2011, amplia para as Redes de Atenção à Saúde.


    


    Serviços Disponíveis:


    Teleconsultoria: consulta registrada e realizada entre trabalhadores, profissionais e gestores da área de saúde, com o fim de esclarecer dúvidas sobre procedimentos clínicos, ações de saúde e questões relativas ao processo de trabalho, podendo ser on-line e off-line.


    Telediagnóstico: serviço autônomo para realizar serviços de apoio ao diagnóstico através de distância e temporal.


    Segunda Opinião Formativa: resposta sistematizada, construída com base em revisão bibliográfica, nas melhores evidências científicas e clínicas originadas das teleconsultorias.


    Teleducação: conferências, aulas e cursos, ministrados por meio da utilização das tecnologias de informação e comunicação.


    Como funciona: os profissionais e trabalhadores do SUS encaminham perguntas e solicitação de laudos para os núcleos técnico-científicos, os quais são respondidos pela equipe de especialistas.


    Resultado: possibilita mudança no processo de trabalho, reduz custos com encaminhamentos de pacientes, incentiva a fixação dos profissionais do SUS e qualifica os serviços prestados à população.


    


    Figura 2 – Situação atual:


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    10 Núcleos - produção


    1.733/1.073 - Total de Pontos/Municípios


    (822) - (Pontos Extras)


    665.572 - Exames de Apoio


    49.968 - Teleconsultorias


    643 - 2ª Opiniões Formativas


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Parcerias:


    Ministério de Ciências e Tecnologia/Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP)


    Conass e Conasems


    Bireme – Opas


    


    Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS)


    Sociedade Brasileira de Informática em Saúde (Sbis)


    Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT)


    Conselho Brasileiro de Telemedicina e Telessaúde (CBTms)


    


    Marco Legal:


    Portaria MS/GM nº 2.546/2011.


    


    Maiores informações podem ser acessadas em: <http://www.saude.gov.br/sgtes> e <http://www.telessaudebrasil.org.br>.


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    

  


  [image: graf_brasil_telessaude.psd]


  
    Ponto Previsto


    Ponto Extra


    Ponto Previsto e Extra


    Em processo de implantação


    3 novos Núcleos implantados em 2011/2012

  


  
    Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde

  


  
    Público-Alvo: profissionais de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), docentes e estudantes de graduação da área da Saúde. Os projetos são desenvolvidos por Instituições de Educação Superior (IES) em parceria com secretarias de saúde.


    


    Objeto: formação de grupos de aprendizagem tutorial para desenvolvimento de atividades em áreas estratégicas do Sistema Único de Saúde (SUS).


    


    Objetivo: promover a integração ensino-serviço-comunidade, envolvendo docentes, estudantes de graduação e profissionais de saúde para desenvolvimento de atividades na rede pública de saúde, de forma que as necessidades dos serviços sejam fonte de produção de conhecimento e pesquisa em temas e áreas estratégicas do SUS.


    


    Como funciona: o programa oferece bolsas para:


    I – monitoria, destinada a estudantes de graduação da área da Saúde regularmente matriculados em Instituições de Educação Superior (IES) públicas e privadas sem fins lucrativos,


    II – tutoria acadêmica, destinada a professores das IES integrantes do programa,


    III – preceptoria, destinada a profissionais de saúde do SUS que integram os grupos tutoriais do programa.


    


    Além de atividades periódicas nos cenários de práticas da rede pública de serviços de saúde, todos os integrantes dos projetos PET-Saúde desenvolvem pesquisas em temas prioritários para o SUS, que podem ser acessados em <http://www.saude.gov.br/sgtes/petsaude>.


    De 2009 até 2012, foram apoiados 334 projetos nas áreas da Estratégia Saúde da Família, Vigilância em Saúde e Saúde Mental.


    A tabela na sequência apresenta a abrangência nacional do PET-Saúde em relação ao número de projetos em desenvolvimento no ano de 2011, número de grupos formados, número de bolsas disponibilizadas ao mês, além do número de cursos envolvidos no Programa.


    


    Quadro 3 – Abrangência Nacional do Programa PET-Saúde


    
      
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            

          

          	
            nº de projetos selecionados

          

          	
            nº de Grupos PET-SAÚDE

          

          	
            Bolsa/Mês

          

          	
            nº cursos participantes

          
        

      

      
        
          	
            PET-Saúde/SF 2010/2011


            Edital nº 18/2009

          

          	
            111

          

          	
            484

          

          	
            9.267

          

          	
            545

          
        


        
          	
            PET- Saúde/VS 2010/2011


            Edital nº 7/2010

          

          	
            70

          

          	
            145

          

          	
            1.595

          

          	
            298

          
        


        
          	
            PET-Saúde/SM 2011


            Edital nº 27/2010

          

          	
            69

          

          	
            80

          

          	
            1.280

          

          	
            338
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            Cursos de uma mesma IES podem estar envolvidos em diferentes projetos

          
        

      
    


    


    Fonte: SGTES/MS


    Os gráficos, a seguir, apresentam os cursos de graduação da área da Saúde integrantes dos projetos PET-Saúde/Saúde da Família e Saúde Mental.


    Gráfico 3 – Distribuição dos cursos selecionados no PET-Saúde/Saúde da Família 2009, 2010 e 2011


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Gráfico 4 – Distribuição dos cursos selecionados no PET-Saúde/Saúde Mental 2011


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    No final de 2011, foi publicado edital conjunto Pró-Saúde e PET-Saúde - Redes, integrando as iniciativas anteriores, na perspectiva do fortalecimento das redes de atenção à saúde. Foram selecionadas 119 propostas de todas as regiões do País, conforme ilustra o gráfico a seguir:


    


    


    Gráfico 5 – Distribuição das propostas Pró-Saúde/PET-Saúde (Edital no 24/2011) segundo região do País


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Marco Legal:


    Portaria Interministerial nº 421, de 3 de março de 2010


    Portaria Conjunta nº 2, de 3 de março de 2010


    Portaria Conjunta nº 3, de 3 de março de 2010


    Portaria Conjunta nº 6, de 17 de setembro de 2010


    Portaria Interministerial nº 422, de 3 de março de 2010


    Portaria nº 04, de 29 de março de 2010


    Portaria nº 06, de 3 de abril de 2012


    


    Essa legislação e outras informações podem ser acessadas no endereço:


    <http://www.saude.gov.br/sgtes>, ou para acesso rápido: <http://www.saude.gov.br/sgtes/petsaude>.

  


  
    Fonte: DEGES/SGTES/MS


    

  


  
    Fonte: DEGES/SGTES/MS
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    Universidade Aberta do SUS

  


  
    Público-Alvo: profissionais da área da Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).


    


    Objeto: oferecer cursos e ações educacionais para atender às necessidades de capacitação e educação permanente dos trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio do desenvolvimento da modalidade de educação à distância na área da Saúde.


    


    Objetivo: induzir e orientar a oferta de cursos de especialização, aperfeiçoamento e qualificação dirigidos aos trabalhadores do SUS; fomentar e apoiar a disseminação de meios e tecnologias de informação e comunicação; contribuir com a integração ensino-serviço na área de atenção à saúde e contribuir com a redução das desigualdades regionais, a partir da equalização da oferta de cursos.


    


    Como funciona: apresentação das propostas à SGTES e submissão ao Conselho Consultivo do UNA-SUS. A apresentação pode ser feira por um membro do Conselho Consultivo, MS, MEC, IES, SMS, SES, Conass, Conasems e outras instituições. Para a proposta aprovada, será elaborado o Termo de Referência pelo Colegiado Institucional, e selecionada a IES que elaborará e executará o Plano da Ação Educacional e o Plano de Trabalho do Projeto, em conjunto com a SGTES e a Secretaria Executiva do UNA-SUS.


    Número de equipes de saúde da família implantadas e oferta de vagas em residências multiprofissionais, em MFC e em vagas em Especialização para equipes da Estratégia Saúde da Família conveniadas, Brasil 1998 a 2009.


    


    Gráfico 6 – Vagas contratadas por temática desde 2008


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    


    Gráfico 7 – Distribuição de vagas contratadas por modalidade de curso desde 2008


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    


    Constituição: O Sistema Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde – UNA-SUS é constituído por três elementos: Rede UNA-SUS (composta por instituições públicas de educação superior credenciadas pelo Ministério da Educação para a oferta de educação a distância e conveniadas com o Ministério da Saúde), Acervo de Recursos Educacionais em Saúde (acervo público de materiais, tecnologias e experiências educacionais, construído de forma colaborativa, de acesso livre pela rede mundial de computadores) e Plataforma Arouca (base de dados nacional, integrada ao sistema nacional de informação do SUS, contendo o registro histórico dos trabalhadores do SUS, seus certificados educacionais e experiência profissional).


    


    Marco Legal:


    Decreto Presidencial nº 7.385, de 8 de dezembro de 2010 – Institui o Sistema Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde – UNA-SUS, que será coordenado pelo Ministério da Saúde, por meio da atuação conjunta da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (SGTES) e da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), em parceria com a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas).


    Portaria Interministerial n° 1.277, de 3 de junho de 2011 – Instituiu o Colegiado Institucional da UNA-SUS, constituído por dois representantes da SGTES, dois representantes da Fiocruz e um representante da Opas, sendo presidido pelo Secretário da SGTES.


    Portaria Interministerial n° 1.387/2011, de 15 de junho de 2011 – Instituiu o Conselho Consultivo da UNA-SUS, constituído por representantes de todas as Secretarias do Ministério da Saúde, Conass, Conasems, Opas, Fiocruz e representantes das instituições que integram a Rede UNA-SUS, sendo presidido pelo Secretário da SGTES.
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    Programa Nacional de Bolsas de Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde

  


  
    Público-Alvo: hospitais universitários, hospitais de ensino, instituições de ensino superior e secretarias estaduais e municipais de saúde.


    


    Objeto: financiamento de bolsas destinadas a profissionais de saúde interessados em se especializar na modalidade residência multiprofissional e em área profissional da Saúde, em campos de atuação estratégicos para o Sistema Único de Saúde (SUS) e em regiões prioritárias do País, definidos em comum acordo com os gestores de saúde.


    


    Objetivo: consolidar a Residência Multiprofissional e em Área Profissional da Saúde em campos de atuação estratégicos para o SUS.


    


    Como funciona: abertura de novos programas:


    Passo 1 – Publicação de Edital específico para seleção de propostas para concessão de bolsas para residentes em programas de residência multiprofissional e em área profissional da Saúde.


    Passo 2 – Análise de pré- Projetos, cadastrados no Sistema de Informações Gerenciais (SIG), cujos Programas tenham sido credenciados e constem vagas autorizadas pelo Ministério da Educação (MEC).


    Passo 3 – Publicação de Portaria Interministerial que homologa o resultado do processo de seleção dos projetos que se candidataram ao Pró-Residência.


    Passo 4 – Envio da documentação pelas Instituições para o Pró-Residência, dos programas selecionados.


    Passo 5 – Cadastro, pela Instituição, dos residentes no SIG para recebimento da bolsa.


    


    Marco Legal:


    A Portaria Conjunta MEC/MS nº 45, de 12 de janeiro de 2007, e mais legislação sobre RMS estão disponíveis no site <http://www.saude.gov.br/sgtes>.


    


    Primeiros resultados - Edital 24/2009 (499 bolsas)


    


    


    Gráfico 8 – Distribuição de bolsas por profissão:


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: DEGES/SGTES/MS


    Gráfico 9 – Distribuição de bolsas por região


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS


    O Pró-Residência e o Programa Nacional de Bolsas de Residência em Saúde são desenvolvidos em parceria com a Coordenação Geral de Residências do Departamento de Hospitais e Residências da Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (DHR/SESu/MEC).
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    Programa de Valorização dos Profissionais da Atenção Básica

  


  
    Público-Alvo: trabalhadores da área da Saúde: médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas que já tenham concluído sua graduação na respectiva área e que sejam portadores de registro profissional junto ao respectivo conselho de classe.


    


    Objeto: valorização, aperfeiçoamento e educação permanente do profissional que trabalha na Atenção Básica, como estratégia de aprimoramento da execução das ações e dos serviços de saúde em áreas de difícil acesso e provimento ou de populações de maior vulnerabilidade.


    


    Objetivo: estimular e valorizar o profissional de saúde que atue em equipes multiprofissionais no âmbito da Atenção Básica e da Estratégia de Saúde da Família.


    O Provab, instituído por meio da Portaria Interministerial nº 2.087/2011, oferece incentivos aos médicos, enfermeiros e cirurgiões-dentistas que optarem por atuar nas equipes de Saúde da Família e outras estratégias de organização da atenção básica, contemplando também equipes que desenvolvem a atenção à saúde das populações ribeirinhas, quilombolas, assentadas e indígenas.


    Os profissionais que participarem do Programa terão acesso à supervisão a distância e presencial, medida que busca qualificar e valorizar o trabalho realizado pelas equipes de atenção básica, ofertando condições de trabalho, tanto físicas quanto financeiras, e formação em serviço, no intuito de que esses trabalhadores sintam-se valorizados e tenham satisfação em realizar a atenção básica.


    Aos profissionais que participarem do Provab será oferecido Curso de Especialização com foco na Atenção Básica, sob responsabilidade das universidades públicas participantes do Sistema Universidade Aberta do Sistema Único de Saúde (UNA-SUS).


    O Provab é um dos programas do Ministério da Saúde que visa reduzir as desigualdades regionais existentes em nosso país no que diz respeito ao acesso à saúde. Além disso, o programa oferece aos profissionais participantes a oportunidade de conhecer diferentes realidades e de exercer a profissão onde a população mais necessita, fortalecendo a dimensão da relevância social de sua atuação.


    


    Marco Legal:


    Portaria Interministerial nº 2.087, de 1º de setembro de 2011


    Edital nº 07 e nº 08, de 7 de dezembro de 2011 
Edital nº 01, de 9 de janeiro de 2012

    Edital nº 07, de 26 de abril de 2012


    


    Essas e outras normatizações podem ser acessadas no endereço eletrônico: <http://provab.saude.gov.br>.

  


  
    Programa de Apoio à Formação


    de Médicos Especialistas em


    Áreas Estratégicas

  


  
    Público-Alvo: hospitais universitários, hospitais de ensino, instituições de ensino superior e secretarias estaduais e municipais de saúde.


    


    Objeto: financiamento de bolsas destinadas a profissionais médicos selecionados em programas de residência, em diversas especialidades em regiões prioritárias para o SUS (Norte, Nordeste e Centro-Oeste).


    


    Objetivo: apoiar a formação de médicos especialistas em regiões e especialidades prioritárias para o SUS por meio da:


    1 – Expansão de Programas de Residência Médica (PRMs) credenciados: incluem especialidades básicas e as prioritárias no âmbito da saúde mental, urgência/emergência, atenção oncológica, atenção básica e atenção perinatal.


    2 – Abertura de novos PRMs: incluem especialidades básicas, as especialidades prioritárias e aquelas que ainda não têm programas no estado considerado.


    


    Como funciona: abertura de novos programas:


    Passo 1 – Publicação de edital específico para seleção de propostas para concessão de bolsas para residentes em programas de residência médica.


    Passo 2 – Análise de pré-projetos, cadastrados no Sistema de Informações Gerenciais (SIG), cujos programas tenham sido credenciados e constem vagas autorizadas pelo Ministério da Educação (MEC).


    Passo 3 – Publicação de Portaria Interministerial que homologa o resultado do processo de seleção dos projetos que se candidataram ao Pró-Residência.


    Passo 4 – Envio da documentação pelas instituições para o Pró-Residência, dos programas selecionados.


    Passo 5 – Cadastro, pela instituição, dos residentes no SIG para recebimento da bolsa.


    


    Marco Legal:


    A Portaria Conjunta nº 11, que estabelece orientações e diretrizes para o Pró-Residência pode ser acessada no seguinte endereço: <http://www.saude.gov.br/sgtes>.

  


  
    Gráfico 10 – Distribuição Especialidades Pro-Residência


    (1522 vagas)


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Fonte: SGTES/MS
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    Rede Observatório de Recursos Humanos de Saúde

  


  
    O que é: rede de estações de trabalho que desenvolvem pesquisas relacionadas à força de trabalho em saúde, formação em saúde, planeja- mento da necessidade de profissionais de saúde, análise de mercado, carga de trabalho estimada para cada profissional, entre outros, com o objetivo de subsidiar a formulação, implementação, monitoramento e avaliação da política nacional de gestão do trabalho e da educação na saúde. É uma iniciativa do Ministério da Saúde, em conjunto com o Programa de Cooperação Técnica da Representação da Opas/OMS no Brasil, coordenada pela Diretoria de Programa da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde do Ministério da Saúde. A Rede compõe um projeto de âmbito continental da Opas, já implantado em vários países de várias partes do mundo.


    


    Público-Alvo: gestores do SUS, pesquisadores, docentes e estudantes da área da Saúde que tenham interesse na área de Recursos Humanos de Saúde.


    


    Objeto: estudos e pesquisas sobre Recursos Humanos de Saúde.


    


    Objetivo: o propósito geral da Rede é produzir estudos e pesquisas, bem como propiciar o mais amplo acesso a informações e análises sobre a área de recursos humanos de saúde no país, facilitando melhor formulação, acompanhamento e avaliação de políticas e programas setoriais dessa área. Além disso, espera-se que a Rede também contribua para o desenvolvimento de processos de controle social sobre a dinâmica e as tendências dos sistemas de educação e trabalho no campo da Saúde. A seleção de projetos será feita por meio de editais.


    Relação das Estações de Trabalho e seus respectivos sites:


    1 – Observatório de Recursos Humanos do SUS da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo.


    Site: <http://www.observarhsp.org.br>


    2 – Observatório de Recursos Humanos em Saúde (ObservaRH/Nesp/UnB).


    Site: <http://www.observarh.org.br/nesp>


    3 – Escola de Saúde Pública do Estado do Rio Grande do Sul (ESP) da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS).


    Site: <http:// www.esp.rs.gov.br/observatoriorh>


    4 – Observatório História e Saúde da Casa de Oswaldo Cruz – COC da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).


    Site: <http://www.coc.fiocruz.br/observatoriohistoria>


    5 – Estação de Pesquisa da Escola Técnica de Saúde do Centro de Ensino Médio e Fundamental da Universidade Estadual de Montes Claros (ETS/CEMF/Unimontes).


    Site: <http://www.unimontes.br/estacaopesquisa>


    6 – Observatório de Recursos Humanos da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP) da Universidade de São Paulo (USP).


    Site: <http://www.eerp.usp.br/observatorio>


    7 – Estação de Trabalho do Centro de Treinamento e Desenvolvimento (Cetrede) da Universidade Federal do Ceará (UFC).


    Site: <http://www.observarhcetrede.com.br>


    8 – Estação de Pesquisa de Sinais de Mercado em Saúde (EPSM) do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (Nescon) da Faculdade de Medicina (FM) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).


    Site: <http://www.observarh.org.br/epsm>


    9 – Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Recursos Humanos da Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo (NEPRH/EE/USP).


    Site: <http://www.ee.usp.br/observatorio>


    10 – Estação de Trabalho do Instituto Nacional de Câncer (Inca/MS).


    Site: <http://www.inca.gov.br/observatorio>


    11 – Estação de Trabalho da Rede Observatório de Recursos Humanos de Saúde do Departamento de Saúde Coletiva do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães CPqAM da Fundação Oswaldo Cruz – (Fiocruz).


    Site: <http://www.cpqam.fiocruz.br/observarh>


    12 – Estação Saúde, Trabalho e Cidadania do Núcleo de Desenvolvimento em Saúde do Instituto de Saúde Coletiva da Universidade Federal de Mato Grosso.


    Site: <http://www.ufmt.br/observarh>


    13 – Estação de Trabalho do Instituto de Medicina Social (IMS) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).


    Site: <http://www.obsnetims.org.br>


    14 – Observatório de Recursos Humanos da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).


    Site: <http://www4.ensp.fiocruz.br/observarh/>


    15 – Estação de Pesquisa de Recursos Humanos em Saúde Bucal da Faculdade de Odontologia da Universidade de São Paulo (FOUSP).


    Site: <http://www.observarhodonto.fo.usp.br>


    16 – Núcleo de Estudos de Políticas Públicas da Universidade Estadual de Campinas (NEPP/Unicamp).


    Site: <http://www.nepp.unicamp.br>


    17 – Observatório RH do Núcleo de Estudos em Saúde Coletiva (NESC) da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).


    Site: <http://www.observatorio.nesc.ufrn.br/home.php>


    18 – Estação de Trabalho Observatório dos Técnicos em Saúde da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV) da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz).


    Site: <http://www.observatorio.epsjv.fiocruz.br>


    19 – Observatório do Mercado de Trabalho em Saúde do SUS da Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais.


    Site: <http://www.saude.mg.gov.br/publicacoes/estatistica-e-informacao-em-saude/observatorio-de-recursos-humanos-em-saude/observatorio-de-recursos-humanos-em-saude-1>


    20 – Observatório de Recursos Humanos em Saúde do Paraná do Centro de Ciências da Saúde (CCS) da Universidade Estadual de Londrina (UEL).


    Site: Atualmente sem site


    21 – Estação de Trabalho NESC/UFG.


    Site: Atualmente sem site


    22 – Estação de Trabalho da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (FMUSP).


    Site: Atualmente sem site


    


    Acessar os estudos produzidos pela Rede ObservaRH por meio do site do Ministério da Saúde: <http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/area.cfm?id_area=1291> e dos sites das próprias Estações de Trabalho.


    


    Figura 3 – Distribuição de 22 Estações de Trabalho

    por Região no Brasil


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    


    Marco Legal:


    Portaria MS/GM nº 14, de 29 de novembro de 2010.


    

  


  
    Fonte:SGTES/MS
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    Programa de Qualificação e

    Estruturação da Gestão do Trabalho e da Educação no SUS

  


  
    Público-Alvo: áreas de gestão do trabalho e da educação das secretarias de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal.


    Objeto: desenvolvimento de ações conjuntas para criação e fortalecimento da gestão do trabalho e da educação no SUS, para a efetiva qualificação e valorização dos profissionais de saúde e realizar estudos e pesquisas sobre o trabalho na saúde.


    Objetivo: garantir maior articulação com as ações de democratização das relações do trabalho, estimulando as boas práticas de gestão e incentivando as ações inovadoras para a gestão do trabalho em nível local. Modernizar, aprimorar e criar áreas de gestão do trabalho e da educação nas secretarias de saúde.


    Desenvolvimento:


    Eixo 1 – Valorização de práticas inovadoras em gestão do trabalho na saúde: financiamento de projetos.


    Eixo 2 – Democratização das relações de trabalho em saúde: assessoria técnica e financeira com o objetivo de ampliar os espaços de negociação entre gestores e trabalhadores, com a instalação de Mesas nos municípios e regiões e implementação de protocolos da MNNP-SUS.


    Eixo 3 – Qualificação dos trabalhadores do setor de gestão do trabalho e da educação na saúde: cursos de especialização e aperfeiçoamento em gestão do trabalho e educação na saúde, com foco no nível médio e superior.


    Eixo 4 – Sistemas de Informação: desenvolvimento de ferramenta para armazenamento de informações sobre a força de trabalho em saúde, visando à identificação, projeto e dimensionamento da força de trabalho em nível estadual, regional, municipal e federal.


    Marco Legal:


    Portaria MS/GM nº 2.261/2006, que cria o ProgeSUS, está disponível no Portal do Ministério da Saúde.

  


  
    Desprecarização do Trabalho em Saúde - Comitê Nacional Interinstitucional de

    Desprecarização do Trabalho no SUS

  


  
    Público-Alvo: trabalhadores em situação de trabalho precário.


    Objeto: fórum constituído pelo Ministério da Saúde, Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Ministério do Planejamento e Emprego, Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems) e por representantes das entidades sindicais e empregadores do setor privado da Saúde. trabalhadores em situação de trabalho precário.


    Objetivo: proposição de soluções para a ampliação da proteção social aos trabalhadores na área de saúde e a reorganização dos trabalhadores do SUS em estruturas de carreiras para a valorização profissional e melhorias das condições de trabalho no SUS.


    Como funciona: debater e sugerir ações para superar as formas precárias de inserção de trabalhadores no SUS, estimulando a realização de concursos públicos, a criação de Planos de Cargos, Carreiras e Salários (PCCS-SUS) e de comitês pelos estados e municípios, incentivando a gestão democrática e compartilhada entre gestores e trabalhadores.


    Desenvolvimento:


    – monitoramento das formas de substituição do trabalho precário nas três esferas de governo (federal, estadual e municipal);


    – estimular a realização de concurso público nas três esferas de governo, em cumprimento de princípio constitucional e de recomendações de resoluções das últimas conferências nacionais de saúde e de Recursos Humanos;


    – levantamento das formas de precarização do trabalho no SUS;


    – avaliação dos impactos financeiros das medidas propostas e suas repercussões em face da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (DOU de 05/05/2000);


    – induzir, por meio de cooperação com os demais entes federados, a adoção de uma nova concepção de relações estáveis de trabalho no SUS – que erradique os vínculos precários e valorize o trabalhador –, em benefício de melhorias na qualidade do acesso e do atendimento dispensado aos usuários do SUS;


    – proposição de mecanismos de financiamento pelo governo federal que estimulem as formas legais de relações de trabalho no SUS, com especial ênfase para a organização das equipes de Saúde da Família;


    – elaborar políticas e formular diretrizes para a desprecarização do trabalho no SUS.


    Marco Legal:


    Portaria MS/GM n° 2.430, de 23 de dezembro de 2003.


    

  


  
    Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS

  


  
    Público-Alvo: trabalhadores e gestores da Saúde.


    Objeto: a Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS (MNNP-SUS) é um fórum paritário que reúne gestores e trabalhadores, possibilitando a construção conjunta de um plano de trabalho e de uma agenda de prioridades das questões a serem debatidas e pactuadas entre gestores públicos, prestadores privados e trabalhadores da Saúde.


    Objetivo: a Mesa funciona por meio da construção de protocolos, instrumentos que formalizam as decisões pactuadas entre todos os participantes: Governo Federal (com cinco ministérios), Conselho Nacional dos Secretários de Saúde (Conass), Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), prestadores de serviços conveniados aos SUS (setor privado e filantrópico), representantes dos trabalhadores, por meio de suas entidades sindicais nacionais que são diretrizes nacionais sobre as relações de trabalho no SUS. Dentre seus principais objetivos destacam-se:


    I– instituir processos de negociação permanente entre trabalhadores, gestores públicos e prestadores privados a fim de debater e pactuar questões pertinentes às relações de trabalho em saúde, visando à melhoria e à qualidade dos serviços em saúde;


    II – contribuir para o pleno funcionamento do SUS;


    III – negociar a pauta de reivindicação dos trabalhadores do SUS;


    IV – pactuar metodologias para a implantação das diretrizes aprovadas nas Conferências de Saúde e NOB-RH;


    V – pactuar condições apropriadas para instituição de um sistema nacional de educação permanente que contemple o pleno desenvolvimento na carreira do SUS;


    VI – estimular a implantação de Mesas de Negociação Permanentes nos estados e municípios e articulá-las por meio do Sistema Nacional de Negociação Permanente do SUS (SiNNP-SUS).


    


    Protocolos assinados:


    • 001/2003 – Regimento Institucional da Mesa de Negociação Permanente do SUS.


    • 002/2003 – Instalação de Mesas Estaduais e Municipais de Negociação Permanente dos SUS.


    • 003/2005 – Criação do Sistema Nacional de Negociação Permanente do SUS (SiNNP-SUS).


    • 004/2005 – Processo Educativo em Negociação do Trabalho no SUS.


    • 005/2006 – Orientações, diretrizes e critérios para aperfeiçoar procedimentos de cessão de pessoal no âmbito do SUS.


    • 006/2006 – Diretrizes Nacionais para a Instituição de Planos de Carreira, Cargos e Salários no âmbito do SUS (PCCS-SUS). Observa como princípios: universalidade dos planos de carreira, equivalência dos cargos ou empregos criados nas três esferas de governo, concurso público de provas ou de provas e títulos como forma de ingresso no serviço, mobilidade do trabalhador pelas diversas esferas de governo, permanente adequação do plano de carreira à dinamicidade do SUS, garantia de participação dos trabalhadores na formulação e gestão do seu respectivo plano de carreira, educação permanente, avaliação de desempenho focada no desenvolvimento profissional e institucional e como compromisso solidário entre gestores e trabalhadores em prol da qualidade, profissionalismo e adequação do profissional às necessidades dos serviços de saúde.


    • 007/2007 – Implementação da Política de Desprecarização do Trabalho no SUS junto às mesas e fortalecimento de mecanismos para ampliação da proteção social aos trabalhadores do SUS. Por meio do incentivo e fortalecimento de Mesas municipais, estaduais ou regionais de Negociação Permanente do SUS, ampliando, assim, a discussão sobre a Desprecarização do Trabalho no SUS como forma de realizar um trabalho de levantamento, monitoramento e substituição do trabalho precário.


    • 008 /2011 – Institui as diretrizes da Política Nacional de Promoção da Saúde do Trabalhador do Sistema Único de Saúde (SUS).


    


    Marco Legal:


    Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 52, de 5 de maio de 1993


    Resolução CNS nº 299, de 8 de maio de 1997


    Resolução CNS nº 331, de 4 de junho de 2003

  


  
    

  


  
    Práticas Inovadoras de Gestão do Trabalho na Saúde

  


  
    Público-Alvo: áreas de gestão do trabalho e da educação das secretarias municipais, estaduais e do Distrito Federal.


    Objeto: premiar projetos de de boas práticas e inovação na gestão do trabalho na saúde.


    Objetivo: valorizar, reconhecer e premiar as melhores práticas, disseminando soluções inovadoras, com a troca de experiências, o que estimulará a inovação na gestão do trabalho, valorizando o trabalhador da Saúde.


    Desenvolvimento: em 2011 o DEGERTS/MS lançou o primeiro Prêmio InovaSUS a nível nacional, que teve por objetivo premiar projetos inovadores na gestão do trabalho, com os seguintes temas:


    • articulação da gestão do trabalho com a gestão da educação em saúde;


    • avaliação de desempenho;


    • desprecarização da força de trabalho;


    • negociação entre trabalhadores e gestores;


    • pesquisas/estudos sobre dimensionamento da força de trabalho no SUS;


    • Plano de Cargos, Carreiras e Salários no SUS (PCCS);


    • políticas de provimento e/ou fixação

    de profissionais;


    • promoção da saúde do trabalhador do SUS;


    • sistemas de informação sobre a Gestão do Trabalho na Saúde.


    Foram inscritos 262 trabalhos e selecionados 20 iniciativas inovadoras, que receberam prêmios nos valores de R$ 50 mil a R$ 150 mil. Estes valores são repassados fundo a fundo para fomentar ações de gestão do trabalho, na unidade de saúde premiada.


    A partir dos resultados das experiências inovadoras, escolhidas por comissão julgadora representada por técnicos dos conselhos estaduais e municipais de saúde, espera-se que os gestores tenham em mãos mais uma ferramenta que os auxiliará na gestão do trabalho.


    Neste primeiro evento, foram classificadas em primeiro lugar, com o prêmio de R$ 150.000,00, a Secretaria de Saúde do Município de Betim – MG, com o tema: Mesa Municipal de Negociação permanente e efetivação da Política de Gestão do Trabalho do SUS; o segundo lugar ficou para a Prefeitura Municipal de Vitória – ES, com o tema: Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Profissionais de Saúde do Município de Vitória.


    O prêmio tem caráter inovador e de grande relevância para a valorização dos trabalhadores do SUS, com possibilidades de se transformar em uma política permanente no Ministério da Saúde.


    


    

  


  
    Fórum Permanente Mercosul


    para o Trabalho em Saúde

  


  
    Público-Alvo: espaço de diálogo e cooperação entre gestores e trabalhadores da Saúde, sob a responsabilidade institucional do Departamento de Gestão e da Regulação do Trabalho em Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Constitui- se como uma instância colaboradora da atuação da Coordenação da Subcomissão de Desenvolvimento e Exercício Profissional nas reuniões ordinárias do Subgrupo de Trabalho n° 11 (SGT nº 11 “Saúde”). Esse subgrupo tem como tarefa harmonizar as legislações dos Estados-partes (Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai) referentes aos bens, serviços, matérias-primas e produtos da área da Saúde, os critérios para a vigilância epidemiológica e controle sanitário com a finalidade de promover e proteger a saúde e a vida das pessoas e eliminar os obstáculos ao comércio regional, contribuindo, dessa maneira, ao processo de integração.


    Objeto: construção de posição comum do Brasil no que diz respeito aos itens da pauta negociadora da Subcomissão de Desenvolvimento e Exercício Profissional das reuniões ordinárias do SGT nº 11 “Saúde”.


    Com objetivo de facilitar o livre trânsito de trabalhadores da Saúde, reconhecimento da formação profissional, compatibilização dos currículos de formação, reconhecimento da habilitação profissional (títulos e diplomas), registro profissional, regulação do trabalho e requisitos para o exercício profissional e a implementação da Matriz Mínima com vistas ao registro profissional único para o exercício no Mercosul.


    


    Objetivo: apresentar proposições que auxiliem na formulação de políticas para a gestão do trabalho e da educação em saúde que levem a uma maior cobertura e qualidade da atenção à saúde da população, prioritariamente nas regiões fronteiriças, além de elaborar propostas que auxiliem na definição e aplicação dos itens que compõem a agenda de trabalho.


    Marco Legal:


    Portaria nº 929, de 2 de maio de 2006. Institui Fórum Permanente Mercosul para o Trabalho em Saúde.


    

  


  
    Sistema Nacional de Informações em Gestão do Trabalho no SUS

  


  
    Público-Alvo: áreas de gestão do trabalho das secretarias municipais, estaduais e do Distrito Federal de saúde.


    Objeto: dotar o Ministério da Saúde, os estados, Distrito Federal e municípios de ferramenta que integre bases de dados para a gestão do trabalho, com informações sobre condições de trabalho, e que permita o monitoramento, o dimensionamento e as projeções sobre a força de trabalho em saúde.


    Desenvolvimento: o SistrabalhoSUS é um componente do Programa de Qualificação e Estruturação da Gestão do Trabalho e da Educação no SUS (ProgeSUS), Componente 4, que, em seu escopo, conta com um Sistema de informação sobre a força de Trabalho no SUS.


    O Sistema é constituído a partir do CNES e Plataforma Arouca. Está sendo estruturado com os seguintes módulos: a) Painel de Informações, Módulos de Informações sobre Condições de Trabalho e Saúde dos Trabalhadores da Saúde, a partir das bases Sinan (Sistema de Informação de Agravos de Notificação da Secretaria de Vigilância em Saúde – SVS/MS), Ministério da Previdência Social (MPS), Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e pesquisas pontuais; b) Módulo de integração com sistemas locais de informação; c) Portal de gestão da informação sobre gestão do trabalho em saúde, articulado com a Rede Observatório de Recursos Humanos e sala de situação do MS.


    A Plataforma Arouca será utilizada por países do Mercosul, servindo como ferramenta para o preenchimento da Matriz Mínima de Registro de Profissionais da Saúde. A Matriz é um programa que trata do registro de profissionais de saúde do Mercosul, contempla dados mínimos destes profissionais que exercem ou irão exercer a sua profissão no exterior e/ou que trabalham em municípios ou jurisdições de fronteira. A Matriz Mínima incorpora os Estados-partes (Uruguai, Paraguai, Argentina e Brasil) e seus ordenamentos jurídicos nacionais, as disposições legislativas regulamentares e administrativas necessárias para o seu cumprimento.


    As informações coletadas junto aos profissionais ficarão armazenadas na Plataforma Arouca e poderão ser acessadas para inclusões e atualizações.


    

  


  
    Nacional do Trabalho Decente


    no SUS

  


  
    Público-Alvo: gestores da área de saúde, órgãos governamentais, como: OIT, Diesat, MTE, Mpog, Opas, Dieese, IBGE trabalharem ações e políticas públicas para oferecer ao trabalhador ambiente pessoal e profissional decente (proteção social no trabalho, direitos trabalhistas e do servidor).


    Objeto: discutir os desafios, avanços e obstáculos para a construção de proposta de agenda do trabalho decente no Setor Saúde, considerando o diálogo e a negociação para a manutenção de condições adequadas de trabalho e saúde do trabalhador da Saúde. Ampliação da contratação formal com proteção social com a garantia de condições de trabalho decente: ambientes salubres, equipamentos de segurança adequados, humanização do processo de trabalho, remuneração digna, carga de trabalho adequada.


    Objetivo: levantar prioridades “negociação e diálogo social” para o trabalho decente, visando a possíveis caminhos que orientarão a inclusão dessas prioridades na formulação da agenda de trabalho decente no SUS.


    Como funciona:


    EIXO I – DIÁLOGO E NEGOCIAÇÃO: liberdade sindical, fortalecimento dos atores e dos espaços, regulamentação da convenção 151 com ampliação do nº de Mesas de Negociação (promover o enraizamento das Mesas nos municípios e estados);


    EIXO II – CONDIÇÕES DE TRABALHO: local de trabalho, ampliação de recursos para melhorias físicas, levantamento de indicadores, modelo de gestão/contratação;


    EIXO III – SAÚDE DOS TRABALHADORES: criar comissões autônomas para analisar o ambiente seguro e qualificação da gestão.


    


    • Os três eixos convergirão para dar prioridade à informação e construção de monitoramento da situação da saúde dos trabalhadores, incluindo agravos relacionados ao trabalho ou não, ressaltando a importância da vigilância em saúde, de riscos no ambiente profissional, incluindo indicadores de valorização da função social e do trabalhador da Saúde, carga de trabalho e jornada de trabalho.


    Devendo incorporar práticas do DEGERTS de registros, divulgação e apoio a replicação de experiências exitosas com o aprimoramento de programas de reabilitação e readaptação de trabalhadores, incentivos a hábitos saudáveis e acompanhamento da saúde dos trabalhadores quanto à detecção precoce de doenças relacionadas ao trabalho ou comuns. Combate à automedicação e programas de educação, promoção, prevenção e reabilitação de lesões provocadas pelo exercício de suas atividades.


    

  


  
    Câmara de Regulação do Trabalho


    em Saúde

  


  
    Público-Alvo: criada por meio da Portaria nº 827/GM, de 5 de maio de 2004, é uma instância permanente de caráter consultivo e natureza colegiada, composta por representantes do governo federal, Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems), conselhos profissionais e entidades científicas da Saúde, com vistas à construção coletiva de respostas para questões relacionadas à regulação do trabalho em saúde.


    Objeto: formulação de políticas de regulação profissional para as profissões e ocupações da área de saúde, em articulação com o Poder Legislativo, sugerindo alteração de leis e estimulando iniciativas legislativas visando atender às necessidades do SUS.


    Objetivo: avaliar ações de regulação profissional e sugerir iniciativas legislativas de regulação profissional da área de saúde, tendo em vista o exercício de novas profissões e ocupações que atendam às demandas da sociedade.


    Como funciona: as reuniões da CRTS são periódicas, com participação das seguintes instâncias: Ministério da Saúde; Ministério da Educação; Ministério do Trabalho e Emprego; Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass); Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems); Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa); conselhos integrantes do Fórum Nacional dos conselhos federais da área da Saúde; entidades científicas das profissões da área de saúde; Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS (MNNP-SUS).


    Marco Legal:


    Portaria nº 827/GM, de 5 de maio de 2004. Cria a Câmara de Regulação do Trabalho em Saúde e dá outras providências.

  


  
    Saúde Baseada em Evidências

  


  
    Público-Alvo: o site é voltado aos profissionais de saúde da rede pública vinculados ao respectivo conselho profissional. Terão acesso ao conteúdo os profissionais das áreas de Biologia, Biomedicina, Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Medicina,Medicina Veterinária, Nutrição, Odontologia, Psicologia e Serviço Social.


    Objeto: a Saúde Baseada em Evidências é uma abordagem que utiliza as ferramentas da Epidemiologia Clínica; da Estatística; da Metodologia Científica; e da Informática para trabalhar a pesquisa, o conhecimento, e a atuação em Saúde.


    Objetivo: conceito que se origina da prática da Saúde baseada em evidências que busca promover a integração da experiência clínica às melhores evidências disponíveis, considerando a segurança nas intervenções e a ética na totalidade das ações. Pretende oferecer a melhor informação disponível para a tomada de decisão de intervenções preventivas, terapêuticas, diagnósticas e reabilitadoras.


    


    No novo portal serão disponibilizados conteúdos científicos aos profissionais da rede do Sistema Único de Saúde (SUS), com acesso rápido a publicações sistematicamente revisadas providas de protocolos clínicos baseados em evidências, a fim de fundamentarem suas decisões em pareceres ou diagnósticos, bem como ministrarem medicamentos ou tratamentos, entre outros procedimentos inerentes a cada área de atuação.


    Para autenticação no Saúde Baseada em Evidências, foram definidos 4 campos como chaves para envio de informações: nome do profissional, identificação funcional do respectivo conselho, Unidade da Federação, data de nascimento. Esse mecanismo valoriza o registro profissional e permite avaliação do valor de uso da ferramenta.

  


  
    Figura 4 – Portal da Saúde

  


  [image: portal_capes_atual2.psd]


  
    Fonte: http://portalsaude.saude.gov.br/portalsaude/index.cfm?portal=pagina.visualizarArea&codArea=392
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